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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei busca incluir no Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre a efeméride Dia de Prevenção e Combate ao Tráfico de Pessoas, marcada, anualmente, em 30 de julho. Com essa proposta, objetiva-se que esse complexo fenômeno tenha visibilidade na agenda pública municipal, podendo, assim, desencadear e potencializar as ações sociais e as políticas públicas locais de enfrentamento do tráfico de seres humanos.

Convém observar que, conforme consta no Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, adotado em 2000, suplementarmente à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, conhecida como Convenção de Palermo, a definição para tráfico de pessoas aceita internacionalmente é:

A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos.

Após esse Protocolo ser promulgado e entrar em vigor no âmbito nacional
, o Estado Brasileiro passou a construir políticas públicas de combate e prevenção ao tráfico de seres humanos. Entre outras, foi lançada, em 2006, a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, em 2008, o I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (I PNETP) e, recentemente, o II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (II PNETP), elaborado para o período de 2013 a 2016. 

Somando-se a essas políticas e ações estatais, muitas outras iniciativas de organizações da sociedade brasileira têm cooperado com o enfrentamento ao tráfico humano. Cite-se aqui a da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que, em 2014, lançou a Campanha da Fraternidade com o tema Tráfico Humano e Fraternidade. Ao trazer à luz esse verdadeiro drama humano, a Campanha da Fraternidade deseja despertar a sensibilidade de toda a sociedade. Com essa iniciativa, a Igreja Católica busca potencializar e suscitar reflexões e ações de combate a essa chaga social, de superação de situações de vulnerabilidade ao tráfico, de prevenção, proteção e inserção, observando-se o respeito à dignidade da pessoa humana e o implemento dos direitos humanos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais nos convívios familiar, comunitário e social
.

Práticas consideradas ilegais fomentam o tráfico de seres humanos como uma especialidade da economia do crime e uma violação de direitos humanos. Conforme lembra a CNBB, os criminosos desse tráfico exploram pessoas em várias atividades: construção, confecção, entretenimento, sexo, serviços agrícolas e domésticos, adoções ilegais, remoção de órgãos e outras. As vítimas normalmente são aliciadas com falsas promessas de melhores condições de vida em outras cidades ou países. Por isso, o tráfico humano é frequentemente vinculado à migração, sobretudo quando o migrante está sob alguma forma de ilegalidade dentro ou fora do país. Assim, trata-se de um crime multifacetado, altamente lucrativo, silencioso, de baixíssimo custo e de poucos riscos aos traficantes, em que a vítima tem a sua dignidade aniquilada, sem ter como enfrentar e lidar com a situação a que foi submetida, podendo ser vendida e revendida várias vezes, como se fosse mercadoria, objeto.

Aliás, o Brasil é porta de chegada e de partida de pessoas em busca de um novo trabalho, ou de um lugar melhor para viver, caracterizando-se, principalmente, como país de origem e, em menor grau, como local de trânsito e de destino de vítimas do tráfico de pessoas. É considerado o maior “exportador” da América do Sul de mulheres, adolescentes e crianças para o mercado sexual em países ricos. Por outro lado, também é mercado consumidor de escravos, sendo exemplo comprovado, em passado recente, o caso da indústria de confecção, em que bolivianos, paraguaios, peruanos e coreanos foram encontrados em situação análoga à de escravidão
. Por sua vez, existe o sério problema das extensas fronteiras secas que ligam o Brasil a nove estados estrangeiros, facilitando, de forma extraordinária, tanto a “importação” como a “exportação” de pessoas para as mais diversas formas de exploração. Cabe registrar, também, que, no Brasil, há intenso tráfico interno, sobretudo, de crianças e adolescentes, para fins de exploração sexual, e de homens, para fins de trabalho escravo.

Diante dessa realidade, entende-se relevante a Proposta ora apresentada, de instituir, no Município de Porto Alegre, o Dia de Prevenção e Combate ao Tráfico de Pessoas, a fim de marcar, anualmente, o dia 30 de julho como uma data para se induzir e reforçar a concretização de mobilizações sociais e de políticas públicas eficientes com vista ao enfrentamento da prática do tráfico humano. Assim, com base nas razões expostas, fundamentamos a presente Proposta, solicitando aos nobres pares para deliberarem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2014.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI

Inclui a efeméride Dia de Prevenção e Combate ao Tráfico de Pessoas no Anexo da Lei nº 10.904, de 31 de maio de 2010 – Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, no dia 30 de julho.

Art. 1º  Fica incluída a efeméride Dia de Prevenção e Combate ao Tráfico de Pessoas no Anexo da Lei nº 10.904, de 31 de maio de 2010 – Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, no dia 30 de julho.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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